
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.186 - SP (2017/0166573-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C F D 
ADVOGADO : LEANDRO DE CAMPOS BOCHINI  - SP288791 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL E 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE RECESSO FORENSE NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO APELO. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO 
LEGAL DE 15 (QUINZE) DIAS. FORMA DE CONTAGEM. DIAS 
CORRIDOS. INCIDÊNCIA DO ART. 798 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. INAPLICABILIDADE DO NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE 
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Diferentemente do CPC/73, o novo CPC exige, de forma expressa, que a 
comprovação da ocorrência de feriado local seja feita no ato da interposição do 
recurso, a teor do disposto no art. 1.003, § 6º (AREsp 957821/MS, Rel. para o 
acórdão a Ministra Nancy Andrighi, j. em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).
2. O agravante foi intimado do acórdão recorrido em 11/05/2016, entretanto, o 
recurso especial foi interposto somente em 30/5/2016, sem a comprovação da 
ocorrência da suspensão do prazo processual no ato da interposição. Ademais, 
observa-se que houve intimação do recorrente da decisão agravada em 
21/09/2016, sendo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo legal na 
data de 11/10/2016. Nesse contexto, é inegável a intempestividade dos recursos, 
visto que foram interpostos fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos 
do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil – Lei n. 
13.105/2015, e o art. 798 do Código de Processo Penal.
3. A contagem de prazo em dias úteis, prevista no art. 219 do novo CPC, não se 
aplica ao recurso especial, que versa sobre matéria penal, haja vista a existência 
de legislação própria e específica regulamentando o assunto. 
4. O Código de Processo Penal, em seu art. 798, caput, estabelece que os prazos 
"serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia 
feriado", ou seja, nesse caso a contagem do prazo para a interposição do recurso 
será feita em dias corridos.
5. No que tange a alegação de violação legal quanto a fixação de regime 
semiaberto para início de cumprimento da reprimenda, cabe esclarecer que diante 
da valoração negativa de circunstância judicial não há flagrante ilegalidade a ser 
concedida de oficio sendo perfeitamente possível a fixação do regime mais 
gravoso.  
6. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de junho de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.186 - SP (2017/0166573-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C F D 
ADVOGADO : LEANDRO DE CAMPOS BOCHINI  - SP288791 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por C. F. D. contra decisão da relatoria 
da Ministra Presidente do STJ, que, nos termos do art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do agravo, em razão da intempestividade do recurso 
especial (e-STJ, fls. 192-193).

O agravante alega, em síntese, que: a) "tratando-se de prazo processual penal, o 
modo de sua contagem é disciplinado por norma legal que expressamente dispõe sobre a matéria 
(CPP, art. 798, “caput”), porém, como ressaltado acima, referido artigo deve ser aplicado 
somente aos recursos previstos nos artigos 944 a 1.073 do CPP;" b) "isto porque, existe a 
possiblidade 'de aplicação analógica da legislação processual civil ao processo penal, embora 
autorizada pelo art. 3º do próprio Código de Processo Penal, depende, no entanto, para incidir, da 
existência de omissão na legislação processual penal'. (Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, art. 4º);" c) "as omissões restam comprovadas pelo simples fato de o CPP não prever 
a interposição do recurso especial ou agravo em recurso especial e não prever a sua forma de 
interposição;" d) "considerando que o juízo de admissibilidade foi realizado somente em relação ao 
prazo de interposição e não propriamente sobre as condições necessárias do recurso especial e 
rebatido os argumentos do não conhecimento requer o recebimento do presente agravo 
reiterando as razões do recurso especial;" e) "não existiu a necessidade de o agravante 
comprovar a existência de suspensão do prazo recursal, visto se o ato normativo publicado pelo 
próprio Tribunal de origem, restando patente a tempestividade do recurso" e f) "o Tribunal 'a quo' 
ofendeu frontalmente o artigo 33, § 2º, 'c' do Código Penal, isto porque, a r. decisão de 1º grau, ao 
condenar o recorrente a pena de 6 (seis) anos, 01 (um) mês e 15 (quinze) dias de reclusão, e 
determinar o regime inicial para cumprimento de pena o semiaberto."

Requer a submissão do feito à apreciação da Turma para provimento do agravo.
É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.186 - SP (2017/0166573-0)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C F D 
ADVOGADO : LEANDRO DE CAMPOS BOCHINI  - SP288791 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL E 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE RECESSO FORENSE NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO APELO. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO 
LEGAL DE 15 (QUINZE) DIAS. FORMA DE CONTAGEM. DIAS 
CORRIDOS. INCIDÊNCIA DO ART. 798 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. INAPLICABILIDADE DO NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE 
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Diferentemente do CPC/73, o novo CPC exige, de forma expressa, que a 
comprovação da ocorrência de feriado local seja feita no ato da interposição do 
recurso, a teor do disposto no art. 1.003, § 6º (AREsp 957821/MS, Rel. para o 
acórdão a Ministra Nancy Andrighi, j. em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).
2. O agravante foi intimado do acórdão recorrido em 11/05/2016, entretanto, o 
recurso especial foi interposto somente em 30/5/2016, sem a comprovação da 
ocorrência da suspensão do prazo processual no ato da interposição. Ademais, 
observa-se que houve intimação do recorrente da decisão agravada em 
21/09/2016, sendo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo legal na 
data de 11/10/2016. Nesse contexto, é inegável a intempestividade dos recursos, 
visto que foram interpostos fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos 
do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil – Lei n. 
13.105/2015, e o art. 798 do Código de Processo Penal.
3. A contagem de prazo em dias úteis, prevista no art. 219 do novo CPC, não se 
aplica ao recurso especial, que versa sobre matéria penal, haja vista a existência 
de legislação própria e específica regulamentando o assunto. 
4. O Código de Processo Penal, em seu art. 798, caput, estabelece que os prazos 
"serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia 
feriado", ou seja, nesse caso a contagem do prazo para a interposição do recurso 
será feita em dias corridos.
5. No que tange a alegação de violação legal quanto a fixação de regime 
semiaberto para início de cumprimento da reprimenda, cabe esclarecer que diante 
da valoração negativa de circunstância judicial não há flagrante ilegalidade a ser 
concedida de oficio sendo perfeitamente possível a fixação do regime mais 
gravoso.  
6. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
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A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que as partes agravantes 
não apresentaram argumentos capazes de modificar o entendimento adotado pela decisão 
impugnada, de seguinte teor:

"Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 
02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a 
partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi intimada 
do acórdão recorrido em 11/05/2016, sendo o recurso especial interposto 
somente em 30/05/2016.
Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 
994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º e 1.029, todos do Código de Processo 
Civil, bem como o art. 798 do Código de Processo Penal.
Ademais, verifica-se que a parte Recorrente foi intimada da decisão 
agravada em 21/09/2016, sendo o agravo somente interposto em 
11/10/2016.
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto após 
o prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os 
arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, do Código de Processo Civil, bem como do 
art. 798 do Código de Processo Penal.
A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do Código de Processo 
Civil, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
Veja-se que a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias 
que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, 
não são feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de 
justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais deve ser 
colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de 
documento idôneo, no momento de interposição do recurso.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso." (e-STJ, fls. 
192-193).

Importante ressaltar que, o Superior Tribunal de Justiça admitia que a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou de suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem, poderia ocorrer posteriormente, em sede de agravo 
regimental. 

Confira-se precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO.
1. A comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência 
de feriado local ou de suspensão de  expediente forense no Tribunal de 
origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode 
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ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental. Precedentes do STF 
e do STJ. 2. Agravo regimental provido, para afastar a intempestividade do 
recurso especial."
(AgRg no AREsp 137141/SE, Corte Especial, Rel. Min. ANTÔNIO 
CARLOS FERREIRA, julgado em 19/9/2012).

Contudo, recentemente, a Corte Especial, aplacando divergência existente acerca 
da matéria, pacificou o tema no âmbito desta Corte Superior, decidindo que, diferentemente do 
CPC/73, o novo CPC exige, de forma expressa, que a comprovação da ocorrência de feriado 
local seja feita no ato da interposição do recurso, a teor do disposto no art. 1.003, § 6º (AREsp 
957821/MS, Rel. para o acórdão a Ministra Nancy Andrighi, j. em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).

A propósito:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NOVO CPC 
SEM A DEVIDA COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE RECESSO 
FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO APELO. ART. 1.003, § 6º, 
DO CPC DE 2015. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.  
INTEMPESTIVIDADE.
1. De acordo com os Enunciados Administrativos do STJ nº 02 e 03, os 
requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 
2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015. Na espécie, 
discute-se a tempestividade de recurso interposto contra decisão publicada 
em na vigência do CPC de 2015.
2. Após a edição da Emenda Constitucional n. 45, de 31 de dezembro de 
2004, a atividade jurisdicional é ininterrupta e ficam vedadas as férias 
coletivas nos juízos e nos tribunais de segundo grau. A edição da Resolução 
n. 08, de 29/11/2005, do Conselho Nacional de Justiça, em vigor desde 
6/12/2005, apenas possibilita que os Tribunais de Justiça dos estados 
suspendam o expediente forense no período de 20 de dezembro a 6 de 
janeiro, sem, contudo, criar recesso obrigatório no citado período (AgRg 
no AREsp 863.908/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 03/04/2018).
3. No presente caso, tendo o Ministério Público sido intimado do acórdão 
recorrido em 23/12/2016 e o recurso especial somente interposto em 
13/1/2017, este é intempestivo, uma vez que apresentado fora do prazo de 
15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 
5.º e 1.029 do CPC, bem como o art. 798 do CPP.
4. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821/MS, realizado no dia 
20/11/2017, DJ 19/12/2017, decidiu, por maioria, não admitir a 
comprovação do feriado local em momento posterior à interposição do 
recurso, quando este for interposto contra decisão publicada na vigência do 
CPC de 2015, em respeito ao art. 1003, §6º, do novo CPC.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1714338/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 07/05/2018).

Com efeito, o art. 798, caput, do CPP estabelece que os prazos "serão contínuos 
e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado", ou seja, nesse caso não 
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será aplicada a norma do art. 219 do novo CPC, segundo a qual na contagem dos prazos 
processuais devem ser computados somente os dias úteis. 

No caso, o agravante foi intimado do acórdão recorrido em 11/05/2016, 
entretanto, o recurso especial foi interposto somente em 30/5/2016, sem a comprovação da 
ocorrência da suspensão do prazo processual no ato da interposição.

Ademais, observa-se que houve intimação do recorrente da decisão agravada em 
21/09/2016, sendo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo legal na data de 
11/10/2016.

Nesse contexto, é inegável a intempestividade dos recursos, visto que foram 
interpostos fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 
1.003, § 5º, do Código de Processo Civil – Lei n. 13.105/2015 –, e o art. 798 do Código de 
Processo Penal.

Sobre a inaplicabilidade das regras processuais civis na contagem de prazo para a 
interposição de recursos que versam sobre matéria penal, após a entrada em vigor da Lei 
13.105/2015, podem ser mencionados os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO DE 15 DIAS CORRIDOS. 
INAPLICABILIDADE DO REGRAMENTO DO NOVO CÓDIGO CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Após a edição da Lei n. 13.105/2015 (novo Código de Processo Civil) - 
que estabeleceu o prazo de 15 dias para a interposição de todos os recursos 
nele previstos, com exceção dos embargos de declaração -, a Corte 
Especial deste Superior Tribunal, assim como sua Terceira Seção, 
solidificou entendimento no sentido de que esse regramento, assim como o 
que diz respeito à contagem dos prazos em dias úteis, não se aplica às 
controvérsias pertinentes a matéria penal ou processual penal.
2. In casu, o acórdão recorrido foi disponibilizado no Diário da Justiça 
Eletrônico de 14/12/2016 (quarta-feira), considerado publicado em 
15/12/2016, com início do prazo para a interposição do recurso especial 
em 16/12/2016 (sexta-feira) e esgotando-se em 30/12/2016 (quinta-feira), 
prorrogando-se para o primeiro dia útil subsequente às férias coletivas. 
Todavia, sem comprovar a suspensão dos prazos processuais, a recorrente 
somente protocolizou o recurso em 2/2/2017, portanto, intempestivamente.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 1179262/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 02/03/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO COM DOLO EVENTUAL. PRATICADO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE.
I - A contagem dos prazos recursais nos feitos criminais encontra-se 
regulamentada no artigo 798 do Código de Processo Penal, segundo o qual 
"todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, 
não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado", o que impede a 
aplicação das regras processuais civis, sendo inaplicável o cálculo em dias 
úteis previsto no artigo 219 do Novo Código de Processo Civil. II - Da 
análise dos autos, certifico que a data da publicação do acórdão recorrido 
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se deu em 21/08/2015, o que revela que o prazo para a interposição do 
recurso especial terminaria no dia 07/09/2015, sobrevindo a apresentação 
da insurgência apenas aos 09/09/2015, conforme certidão de fl. 1.943, a 
qual informa que o carimbo aposto á pagina eletrônica 187 encontra-se 
legível nos autos físicos com a devida data mencionada; configurando, 
assim, sua intempestividade. III - "É intempestivo o agravo em recurso 
especial que não observa o prazo de interposição de 15 (cinco) dias 
contínuos, conforme art.798 do Código de Processo Penal - CPP e art. 
1.003, § 5º, do Código de Processo Civil - CPC" (AgRg no AREsp 
1068526/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 
14/06/2017).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 823.932/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2017, DJe 01/12/2017).

Deve prevalecer, portanto, a interpretação de que a contagem de prazo em dias 
úteis, prevista no art. 219 do novo CPC, não se aplica ao recurso especial, em matéria penal, haja 
vista a existência de previsão expressa de contagem em dias corridos na legislação própria e 
específica.

Por fim, mesmo que assim não fosse, no que tange a alegação de violação legal 
quanto a fixação de regime semiaberto para início de cumprimento da reprimenda, cabe 
esclarecer que diante da valoração negativa de circunstância judicial não há flagrante ilegalidade 
a ser concedida de oficio sendo perfeitamente possível a fixação do regime mais gravoso.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0166573-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.129.186 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00290000  1096/2013  10962013  290000  30021531920138260286  RI002I9IV0000

EM MESA JULGADO: 05/06/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C F D 
ADVOGADO : LEANDRO DE CAMPOS BOCHINI  - SP288791 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C F D 
ADVOGADO : LEANDRO DE CAMPOS BOCHINI  - SP288791 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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